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GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA

SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS

TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS
EMENTÁRIO DE JULGAMENTOS /TATE/SEFIN

NOVEMBRO/2021
A Presidência do Tribunal Administrativo de Tributos Estaduais, no uso de suas atribuições e considerando o art. 47, do Regimento Interno do TATE/SEFIN, aprovado pelo Decreto nº 9157/00, torna público, para conhecimento dos interessados, os Acórdãos, abaixo relacionados, julgados nos dias /11/2021.
	PROCESSO

	: 20102900301141 


	RECURSO

	:VOLUNTÁRIO Nº 0465/2014

	ACÓRDÃO

	: Nº 338/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


ICMS/ST – MERCADORIAS ALCANÇADAS PELO INSTITUTO DA SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA- DEIXAR DE EFETUAR O RECOLHIMENTO DO ICMS/ST NOS TERMOS DO CONVÊNIO ICMS 74/94 - INOCORRÊNCIA – Comprovado nos autos que o sujeito passivo promoveu a saída de mercadorias para destinatário na condição de não contribuinte do ICMS - Empresa de Construção Civil. A nota fiscal foi emitida com a alíquota interna do estado de origem das mercadorias. Os produtos são destinados à aplicação direta em obra de construção civil da adquirente. Infração fiscal ilidida pela recorrente. Reformada a decisão de primeira instância que julgou procedente para improcedente o auto de infração. Recurso Voluntário provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 20102900300012

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº 0443/2013

	ACÓRDÃO

	: Nº 339/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	ICMS/ST – MERCADORIAS ALCANÇADAS PELO INSTITUTO DA SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA- DEIXAR DE EFETUAR O RECOLHIMENTO DO ICMS/ST NOS TERMOS DO CONVÊNIO ICMS 74/94 - INOCORRÊNCIA – Comprovado nos autos que o sujeito passivo promoveu a saída de mercadorias para destinatário na condição de não contribuinte do ICMS - Empresa de Construção Civil. A nota fiscal foi emitida com a alíquota interna do estado de origem das mercadorias. Os produtos são destinados à aplicação direta em obra de construção civil da adquirente.  Mantida a decisão de primeira instância que julgou improcedente o auto de infração. Recurso De Ofício desprovido. Decisão Unânime.


	PROCESSO
	: 20172700300053

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO/OFÍCIO Nº 0273/2018

	ACÓRDÃO
	: Nº 340/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


ICMS/MULTA – DEIXAR DE COMPROVAR A EXPORTAÇÃO DE MADEIRAS RECEBIDAS COM FIM ESPECÍFICO DE EXPORTAÇÃO - OCORRÊNCIA – Ficou demonstrado no auto de infração que o sujeito passivo apenas não efetuou a exportação de 29,919 metros cúbicos de madeiras recebidas com o fim específico de exportação. Mantida a parcial procedência do julgamento singular. Recurso Voluntário e de Ofício desprovidos. Decisão Unânime
	PROCESSO

	: 20172700100385

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº 308/2019

	ACÓRDÃO

	: Nº 341/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


ICMS/MULTA – APROPRIAR-SE INDEVIDAMENTE DE CRÉDITO FISCAL - OCORRÊNCIA – Restou provado que o sujeito passivo se apropriou indevidamente de crédito fiscal nos meses de agosto e setembro/2013, ao efetuar o lançamento de notas fiscais fictícias, com crédito de ICMS em sua escrita fiscal EFD – SPED FISCAL. Mantida decisão singular de procedência do auto de infração. Recurso Voluntário conhecido e desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 20142930506492

	RECURSO

	: RETIFICAÇÃO DE JULGADO Nº. 075/20

	ACÓRDÃO

	: Nº 342/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	ICMS/ST – SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA - FALTA DE RECOLHIMENTO DO IMPOSTO ANTECIPADAMENTE A OPERAÇÃO –- OCORRÊNCIA –Deve prevalecer a ação fiscal baseada na falta de recolhimento do ICMS em operação de circulação interestadual de mercadoria sujeita à substituição tributária, sem a comprovação do recolhimento integral antecipado do imposto, contrariando o art. 53 II “d”, 98-A e anexo V, do RICMS/RO, aprovado pelo Decreto nº 8321/98. O contribuinte recolheu apenas parte do imposto. A diferença do imposto foi apurada e demonstrada às fls. 265 e 266, considerando a redução da base de cálculo para os produtos. Admitida a redução da multa de 150% do valor do imposto para 90%, alteração dada pela Lei 3583/2015, que recapitulou a penalidade para o Art. 77, inciso VII, letra “b” item “2”, da lei 688/96, já corrigido pelo julgador singular, em consonância com o Art. 106, inc. II, letra “c”, do CTN. Reforma da decisão de segunda instância de procedência para parcial procedência da ação fiscal. Pedido de Retificação de Julgado Parcialmente Provido. Decisão Unânime.



	PROCESSO

	: 20172906300228

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº 045/21

	ACÓRDÃO

	: Nº 343/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


ICMS/MULTA – DEIXAR DE APRESENTAR O COMPROVANTE DE RECOLHIMENTO DO IMPOSTO DO DIFERENCIAL DE ALÍQUOTA –- INOCORRÊNCIA – Demonstrado nos autos, que a operação descrita no DANFE fls.05, não dá direito ao Fisco Rondoniense para que realize a cobrança de diferencial de alíquota, por ser a operação de simples remessa por conta e ordem de terceiros. O imposto deve ser exigido em relação a nota fiscal de venda nº 81.510, a que se refere esta remessa. Reforma da decisão monocrática de Nula para Improcedência do Auto de Infração. Recurso de Ofício Provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 20172906700038

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº 0774/20

	ACÓRDÃO

	: Nº 344/20/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


ICMS/MULTA – PROMOVER A CIRCULAÇÃO DAS MERCADORIAS SUJEITAS AO INSTITUTO DA SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA SEM COMPROVAÇÃO DO RECOLHIMENTO - OCORRÊNCIA – Demonstrado nos autos que o contribuinte realizou o recolhimento parcial do imposto das notas fiscais as fls. 44 a 61, antes da lavratura do auto de infração, portanto, excluindo-se parte do crédito fiscal. O valor do recolhimento realizado, foi a menor, devendo ser mantido o valor restante do crédito fiscal devido de R$1.058,06 e a multa de 90%. Mantida a decisão monocrática de Parcial Procedência do Auto de Infração. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 20102930500133

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº 1072/2014

	ACÓRDÃO

	: Nº 345/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


ICMS/ST – MERCADORIAS ALCANÇADAS PELO INSTITUTO DA SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA- DEIXAR DE EFETUAR O RECOLHIMENTO DO ICMS/ST NOS TERMOS DO CONVÊNIO ICMS 74/94 - INOCORRÊNCIA – Comprovado nos autos que o sujeito passivo promoveu a saída de mercadorias para destinatário na condição de não contribuinte do ICMS - Empresa de Construção Civil. A nota fiscal foi emitida com a alíquota interna do estado de origem das mercadorias. Os produtos são destinados à aplicação direta em obra de construção civil da adquirente. Infração fiscal ilidida pela recorrente. Reformada a decisão de primeira instância que julgou procedente para improcedente o auto de infração. Recurso Voluntário provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 20102800300019 


	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº 0575/2014 


	ACÓRDÃO

	: Nº 346/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


ICMS/ST – MERCADORIAS ALCANÇADAS PELO INSTITUTO DA SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA- DEIXAR DE EFETUAR O RECOLHIMENTO DO ICMS/ST NOS TERMOS DO CONVÊNIO ICMS 74/94 - INOCORRÊNCIA – Comprovado nos autos que o sujeito passivo promoveu a saída de mercadorias para destinatário na condição de não contribuinte do ICMS - Empresa de Construção Civil. A nota fiscal foi emitida com a alíquota interna do estado de origem das mercadorias. Os produtos são destinados à aplicação direta em obra de construção civil da adquirente. Infração fiscal ilidida pela recorrente. Reformada a decisão de primeira instância que julgou procedente para improcedente o auto de infração. Recurso Voluntário provido. Decisão Unânime.
	


	PROCESSO

	: 20182700200072

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº 0159/2020

	ACÓRDÃO

	: Nº 347/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN 



	


MULTA – DEIXAR DE SOLICITAR A INUTILIZAÇÃO DA NUMERAÇÃO DE DOCUMENTOS FISCAIS ELETRÔNICOS - OCORRÊNCIA – Restou provado que o sujeito passivo deixou de solicitar a inutilização da numeração de 115 (cento e quinze) documentos fiscais eletrônicos que não foram utilizados. Mantida decisão singular de procedência do auto de infração. Recurso Voluntário conhecido e desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 20182700200075

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº 160/2020

	ACÓRDÃO

	: Nº 348/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	MULTA – DEIXAR DE EFETUAR A ESCRITURAÇÃO DE DOCUMENTOS FISCAIS RELATIVOS À ENTRADA DE MERCADORIAS - OCORRÊNCIA –Demonstrado nos autos que o sujeito passivo deixou de escriturar 481 Notas Fiscais, referente a entrada de mercadorias no período de 2015, conforme demonstrado no relatório constante em mídia ótica. Contudo, considerando que para 324 NFe de entrada a penalidade de 2 UPFS é maior que o valor obtido pela aplicação da penalidade de 20% sobre o valor da operação, fica recapitulada a penalidade para a alínea “a”, inciso X, artigo 77 da Lei 688/96. Para os demais documentos fiscais, 157 NFe de entradas deve ser mantida a penalidade proposta de 2 UPFs nos termos da alínea “d”, inciso X do artigo 77 da mesma Lei. Recapitulação com amparo no artigo 108 da Lei 688/96. Reformada a decisão singular de procedência para parcial procedência do auto de infração. Recurso Voluntário parcialmente provido. Decisão Unânime.




	PROCESSO

	: 20133000400163

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 026/17.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 349/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


ICMS/MULTA – FALTA DE ESCRITURAÇÃO DE DOCUMENTOS FISCAIS DE VENDAS NO LIVRO DE REGISTRO DE SAIDAS – OCORRÊNCIA – Deve ser afastada a acusação de falta de escrituração dos documentos fiscais, pois restou provado nos autos que a Nota Fiscal n. 29, foi objeto de devolução e as Notas Fiscais nº.s 046, 047 e 048 foram registradas fora do prazo legal. O ICMS devido em todas as operações foi recolhido, portanto, excluído da presente autuação. Constatada a irregularidade na escrituração fora do prazo de 03 (três) documentos fiscais, não havendo penalidade específica para a espécie, foi recapitulada a multa para o Art. 77, § 1.º, inciso III, da lei 688/96, multa de 10 UPF por documento fiscal. Tal alteração tem amparo no Art. 108, da lei 688/96, em consonância com o Art. 106, inciso II, letra “c”, do CTN. Reforma da decisão monocrática que julgou improcedente para parcialmente procedente a ação fiscal. Recurso de Ofício parcialmente provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 20143010400056

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 642/17.

	ACÓRDÃO

	: 350/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


ICMS – EMPRESA DO SIMPLES NACIONAL – OMISSÃO DE DECLARAÇÃO DE FATURAMENTO – FALTA DE RECOLHIMENTO DO IMPOSTO – NULIDADE – Ação fiscal baseada na acusação de que o sujeito passivo deixou de declarar informação de faturamento mensal no exercício de 2012, deixando de recolher o ICMS. A base de cálculo adotada não traduz a necessária liquidez e certeza do crédito tributário exigido.  Constata-se que não há clareza na descrição da infração e os dispositivos legais apontados como infringidos não estão compatíveis com os fatos narrados. Além do que o Fisco não apresenta provas da infração, fato que torna a ação fiscal insubsistente. Mantida a decisão de primeira instância que julgou nula a ação fiscal. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão unânime dos votantes.

	PROCESSO

	: 20172701200066

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº 063/20

	ACÓRDÃO

	: Nº 351/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


MULTA – DEIXAR DE EFETUAR A ESCRITURAÇÃO DE NOTAS FISCAIS ELETRÔNICAS DE SAÍDA NO EXERCÍCIO DE  2015 - INOCORRÊNCIA – Deve ser afastada a acusação de não escrituração de notas fiscais de saída no Livro Registro de Saída EFD-SPED FISCAL, quando o sujeito passivo demonstra nos autos que realizou corretamente a sua escrituração fiscal do exercício de 2015, conforme documentos acostados às fls. 29 a 78. As notas fiscais emitidas para compensação de débitos foram devidamente lançadas no registro RO 009999 da EFD. Reforma da decisão monocrática de Nula para Improcedência do Auto de Infração. Recurso de Ofício Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 20172930500143

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº 597/19

	ACÓRDÃO

	: Nº 352/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN



	


ICMS/MULTA – ADQUIRIR MERCADORIAS COM INTUITO COMERCIAL SEM O CADASTRO NO CAD/ICMS/RO - INOCORRÊNCIA – Deve ser afastada a acusação de aquisição de mercadoria com intuito comercial, sem estar devidamente cadastrado perante a SEFIN-RO, quando o autuado demonstra nos autos que os produtos se destinam a um evento esportivo. As camisetas foram distribuídas aos participantes e a nota fiscal foi emitida de forma centralizada para a pessoa física de um dos organizadores, conforme declarações juntadas aos autos. O sujeito passivo não pode ser considerado como contribuinte do ICMS, uma vez ausente o intuito comercial e a habitualidade. Reformada a decisão monocrática de Procedência para Improcedência do Auto de Infração. Recurso Voluntário provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 20182700100266

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº. 262/20.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 353/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	ICMS/MULTA – DEIXAR DE REGISTRAR NO LIVRO REGISTRO DE ENTRADA - ENTRADA DE MERCADORIAS TRIBUTADAS – PRESUNÇÃO DE NÃO RECOLHIMENTO DE ICMS – OCORRÊNCIA - Demonstrado pelo fisco na lide que o sujeito passivo deixou de escriturar em Livro Próprio Notas Fiscais de entrada de mercadorias tributadas, no exercício de 2016, estabelecendo-se a presunção de saída sem recolhimento do ICMS, conforme Art. 72, inciso V, § 2.º, da lei 688/96. Sujeito passivo descumpriu intimação para apresentação do Livro Registro de Entrada, deve ser mantida a presunção de não escrituração das notas fiscais. Mantida a decisão monocrática de procedente o Auto de Infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.




	PROCESSO

	: 20192700200004

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº 1102/2021

	ACÓRDÃO

	: Nº 354/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


ICMS – FRIGORÍFICO – INCENTIVO FISCAL – APROPRIAÇÃO INDEVIDA DE CRÉDITO FISCAL PRESUMIDO LEI N. 1.558/05 – PRODUTOS NÃO INCENTIVADOS - NULIDADE – Não pode prevalecer a autuação fiscal quando o autuante não traz a prova do ilícito que possa conferir certeza ao crédito tributário lançado. Não foi juntado aos autos as notas fiscais que identifiquem os subprodutos não incentivados como casco, couro, crina, diferenciando dos miúdos comestíveis efetivamente incentivados como coração, rim, fígado e outros. Reformada a decisão de primeira instância que julgou procedente para nulo o auto de infração. Não houve julgamento do mérito, ressalvado ao fisco um novo procedimento fiscal. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

: 20182701300004
RECURSO

: DE OFÍCIO Nº 742/20 

ACÓRDÃO

: Nº. 355/21/ CÂMARA PLENA/TATE/SEFIN
ICMS/MULTA – SAIDA DE MERCADORIA DESTINADA À EXPORTAÇÃO – EXPORTAÇÃO NÃO REALIZADA – FALTA DE COMPROVAÇÃO DE RETORNO DAS MERCADORIAS - INOCORRÊNCIA – Restou provado nos autos que as mercadorias constantes da NFe n.º 5107, referente a 43,712 m³ de maçaranduba, destinadas à exportação, foram devolvidas simbolicamente através da NF.e n.º 5266. As mercadorias não exportadas foram revendidas para o mercado interno através das NFes nºs. 5634 e 5636, perfazendo o total não exportado de 43,712 m³ de maçaranduba e o ICMS correspondente foi devidamente recolhido, conforme comprovantes de fls. 38 e 42. Mantida a decisão de primeira instância que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.




	PROCESSO

	: 20182930500216

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº 238/2020

	ACÓRDÃO

	: Nº 356/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


MULTA – DEIXAR DE EMITIR O MANIFESTO ELETRÔNICO DE DOCUMENTOS FISCAIS - MDF-e - OCORRÊNCIA – Comprovado nos autos que o sujeito passivo efetuou a prestação de serviço de transporte sem a emissão do MDF-e (DAMDFE), nos termos da legislação tributária estadual e Ajuste SINIEF 21/2010. Mantida a procedência do julgamento singular. Recurso Voluntário desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 20202700100116

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº. 1048/21.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 357/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.



	ICMS/MULTA – INCENTIVO FISCAL - APROPRIAÇÃO INDEVIDA DE CRÉDITO FISCAL DE NOTAS FISCAIS DE ENTRADA DE MERCADORIAS PARA INDUSTRIALIZAÇÃO – OCORRÊNCIA - Demonstrado pelo fisco, que o sujeito passivo apropriou-se indevidamente de créditos fiscais oriundos de entradas de mercadorias para industrialização, sendo vedado tal aproveitamento em razão do Artigo 2º §3º do Regulamento do Incentivo Tributário, aprovado pelo Decreto nº 12.988/07, portanto, estando em contrário a legislação tributária vigente. Mantida a decisão monocrática de procedente o Auto de Infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.




	PROCESSO

	: 20192700100289

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº 0684/2020

	ACÓRDÃO

	: Nº 358/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN



	


ICMS – FRIGORÍFICO - FALTA DE RECOLHIMENTO DO IMPOSTO NA SAÍDA DAS MERCADORIAS – PERDA DE BENEFÍCIO FISCAL – OCORRÊNCIA – O sujeito passivo tem o Termo de Acordo 020/2011 para recolher o tributo devido de forma simplificada por cada cabeça de gado abatida. Ao não registrar corretamente de 9.239 cabeças de gado deve recolher o tributo devido da venda arbitrada da carne fresca. O total de cabeças de gado foi arbitrado em função da venda de couro verde, pois o Fisco comprovou a venda de couro em quantidade muito superior a entrada registrada de gado para abate. Manutenção da decisão de primeira instância que julgou procedente o auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 20202703700003

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº 587/19

	ACÓRDÃO

	: Nº 359/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	ICMS/MULTA – SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA - APURAÇÃO A MENOR DO ICMS-ST RECOLHIDO – OCORRÊNCIA - Demonstrado pelo fisco na lide que o sujeito passivo promoveu apuração a menor do ICMS-ST no exercício de 2017, através de valores a maior que o devido da base de cálculo e do ICMS destacado na operação própria, conforme demonstrado em planilhas anexas. Aplicação do art. 36, §1° da Lei 6886/96, pois quando o imposto destacado for maior do que o exigível na forma desta Lei, o aproveitamento como crédito terá por limite o valor correto. Afastada a arguição de nulidade da ação fiscal por incompetência da Gerência de Fiscalização da SEFIN/RO, realizada sem delegação da CONSIT, em razão de alteração dada pelo Decreto n.º 23708/19, que revogou o item II do Art. 20, e acrescentou o parágrafo único do Art. 42, todos do Decreto 12.988/07. Eventual recolhimento a maior do ICMS da operação própria, deve ser analisado em pedido de restituição pelo setor competente. Mantida a decisão monocrática de Procedência do auto de Infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.



	PROCESSO

	: 20182930500142

	RECURSO

	: OFÍCIO Nº 105/2020 


	ACÓRDÃO

	: Nº 360/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


IMPOSTO/MULTA – DEIXAR DE RECOLHER O ICMS DIFERENCIAL DE ALÍQUOTAS DECORRENTE DA EC 87/2015 - INOCORRÊNCIA – Comprovado nos autos que o sujeito passivo efetuou o pagamento do DIFAL, nos termos da EC 87/15, antes da lavratura do auto de infração, conforme documentos fls 32. Mantido o julgamento singular pela improcedência do auto de infração. Recurso de ofício desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

: 20202700100036
RECURSO

: VOLUNTÁRIO Nº 0723/2021
ACÓRDÃO

: Nº 361/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN



ICMS – PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE COMUNICAÇÕES ONEROSAS – CELULAR PÓS-PAGO – PRESTAÇÃO TRIBUTADA COMO ISENTA - OCORRÊNCIA – Constitui infração a Legislação Tributária Estadual não recolher o ICMS da prestação de serviço de comunicação onerosa que recai sobre as operações relacionadas no exercício de 2017. As prestações foram lançadas indevidamente no campo “isentos”, uma vez que o sujeito passivo não comprovou que são prestações de serviço do tipo “PUC” ou “SVA”. Deve ser respeitadas as normas contidas no Manual de Orientação – Anexo Único do Convênio 115/03 e a sua Tabela 11.5. Mantida a decisão “a quo” que julgou procedente o auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 20182700100404

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº 039/2020 


	ACÓRDÃO

	: Nº 362/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	MULTA – DEIXAR DE REQUERER A CESSSAÇÃO DE USO DE EQUIPAMENTO DE CUPOM FISCAL – ECF -. OCORRÊNCIA – Restou provado que o sujeito passivo, por ocasião do pedido de baixa do CAD/ICMS, deixou de requerer a Cessação de Uso de 01 (um) equipamento emissor de cupom fiscal. Afastada a responsabilidade solidária de todos os responsáveis solidários indicados no termo de responsabilidade da fl. 03. Mantida decisão singular de procedência do auto de infração. Recurso Voluntário conhecido e desprovido. Decisão Unânime.


	PROCESSO

	: 20182900100385

	RECURSO

	: OFÍCIO Nº 0541/2020

	ACÓRDÃO

	: Nº 363/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


MULTA – AQUISIÇÃO DE MERCADORIAS COM INSCRIÇÃO CADASTRAL DE PRODUTOR RURAL EM SITUAÇÃO IRREGULAR- CAD-ICMS- CANCELADO- FALTA DE RECADASTRAMENTO - INOCORRÊNCIA – Autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo adquiriu mercadorias estando com seu CAD/ICMS/RO em situação irregular de produtor rural. O sujeito passivo adquiriu a mercadoria anteriormente à ocorrência do cancelamento de seu CAD/RICMS, a inscrição estadual foi brevemente reativada pelo fisco, no mesmo endereço, e o produtor rural encontra-se, desde então, no exercício de suas atividades Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 20202700100115

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº. 1047/21.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 364/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.



	ICMS/MULTA – INCENTIVO FISCAL - APROPRIAÇÃO INDEVIDA DE CRÉDITO FISCAL DE NOTAS FISCAIS DE ENTRADA DE MERCADORIAS PARA INDUSTRIALIZAÇÃO – OCORRÊNCIA - Demonstrado pelo fisco, que o sujeito passivo apropriou-se indevidamente de créditos fiscais oriundos de entradas de mercadorias para industrialização, sendo vedado tal aproveitamento em razão do Artigo 2º §3º do Regulamento do Incentivo Tributário, aprovado pelo Decreto nº 12.988/07, portanto, estando em contrário a legislação tributária vigente. Mantida a decisão monocrática de procedente o Auto de Infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.




	PROCESSO

	: 20202700200059

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº. 0868/21.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 365/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


ICMS/MULTA – APROPRIAÇÃO INDEVIDA DE CRÉDITO FISCAL ORIUNDO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE TRANSPORTE VINCULADA A PRODUTOS COM ENCERRAMENTO DE FASE POR SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA –– OCORRÊNCIA – Demonstrado pelo fisco, que o sujeito passivo se apropriou indevidamente de créditos na sua escrituração fiscal decorrente da prestação de serviço de transporte vinculada a produtos com encerramento de fase por substituição tributária. Não há ocorrência da decadência, uma vez que o valor dos créditos indevidos apropriados, abarcam todo o débito do período, resultando no não recolhimento do imposto devido, excludente da aplicação do art. 150, §4º do CTN. Deve ser aplicado ao caso o artigo 173, inciso I do CTN nos termos da Sumula 555 do STJ. Mantida a decisão monocrática de procedente o Auto de Infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

	


	PROCESSO

	: 20182906300105

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº 0187/2020

	ACÓRDÃO
	: Nº 366/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


ICMS/MULTA –DEIXAR DE RECOLHER O ICMS -DIFERENCIAL DE ALÍQUOTA - EC 87/15- INOCORRÊNCIA – Deve ser afasta a acusação de não recolhimento do ICMS DIFAL, quando restou demonstrado no auto de infração que o sujeito passivo efetuou a devolução da mercadoria antes da intimação do auto de infração. Alterado o julgamento singular de procedente para improcedente. Recurso Voluntário Provido. Decisão por maioria 3x1.
	PROCESSO

	: 20172701200100

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº 0557/2020

	ACÓRDÃO

	: Nº 367/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN



	


ICMS/MULTA – CONSTRUÇÃO CIVIL - APROPRIAÇÃO INDEVIDA DE CRÉDITO FISCAL DE ICMS - SIMPLES NACIONAL - INOCORRÊNCIA – Deve ser afastada a acusação de apropriação indevida de crédito fiscal, quando se comprova que o sujeito passivo é prestador de serviços na área de construção civil, não contribuinte do ICMS. Aplicação do art. 106, II, “a” do CTN uma vez que o novo RICMS-RO Decreto n. 22721/18 não mais considera como contribuintes do ICMS as empresas de construção civil. Empresa baixada sem uso dos valores registrados como crédito em GIAM.  Reformada a decisão singular de procedência para improcedência do auto de infração. Recurso Voluntário provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 20202700100320

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 1062/16

	ACÓRDÃO

	: Nº. 368/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


ICMS/MULTA – DEIXAR DE RECOLHER O ICMS SUSTITUIÇÃO TRIBUTÁIA REFERENTE Á ENTRADA DE MERCADORIAS INTERESTADUAIS NO PERÍODO DE 2010 A 2011 – REFAZIMENTO DA AÇÃO FISCAL – OCORRÊNCIA – Deve ser mantida a acusação de não recolhimento do ICMS substituição tributária nos exercícios de 2010 e 2011 em relação as aquisições interestaduais de aparelhos de ar-condicionado, quando o sujeito passivo não comprova o recolhimento do imposto devido. No refazimento da ação fiscal de auto julgado nulo por vício formal, o fisco tem o poder-dever de corrigir as vícios e equívocos da ação fiscal e do auto de infração original, conforme art. 149 do CTN. Ação fiscal realizada sobre os mesmos fatos geradores e dentro do escopo da designação de fiscalização original. Reformada a decisão monocrática de nulidade para Procedente o auto de infração. Recurso De Ofício provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 20202702800005

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº. 659/20

	ACÓRDÃO

	: Nº. 369/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


ICMS – BOVINOS VIVOS – ENCERRAMENTO DA FASE DO DIFERIMENTO INTERNO - FALTA DE RECOLHIMENTO DE TRIBUTO - OCORRÊNCIA – Correta é a autuação fiscal quando se comprova que o sujeito passivo adquiriu no mercado interno de RO bovinos vivos, realizou a saída interestadual através das  Notas Fiscais relacionadas nos autos,  sem o recolhimento antecipado do ICMS devido pelo encerramento da fase do diferimento das etapas anteriores, nos termos da Nota 1, Item 5, Parte II, Anexo III do RICMS-RO Decreto n. 22721/2018. Nos termos do art. 12, IV, da Lei 688/96, a responsabilidade pelo pagamento do imposto é atribuída àquele que realiza a operação de saída, ainda que isenta ou não tributada. E como o imposto lançado não se refere à transferência, mas, sim, ao ICMS diferido, relativo à operação anterior, ficam afastados a aplicação da Arguição de Inconstitucionalidade 2114035-72.2008.8.22.0000 do pleno do TJ-RO, do teor da Súmula 166 do STJ e do posicionamento do STF no Agravo no Recurso Extraordinário n. 1.255.885 de 14/08/2020. Mantida a decisão monocrática de procedência do auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 20202702800006

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº. 660/20

	ACÓRDÃO

	: Nº. 370/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


ICMS – BOVINOS VIVOS – ENCERRAMENTO DA FASE DO DIFERIMENTO INTERNO - FALTA DE RECOLHIMENTO DE TRIBUTO - OCORRÊNCIA – Correta é a autuação fiscal quando se comprova que o sujeito passivo adquiriu no mercado interno de RO bovinos vivos, realizou a saída interestadual através das Notas Fiscais relacionadas nos autos, sem o recolhimento antecipado do ICMS devido pelo encerramento da fase do diferimento, nos termos da Nota 1, Item 5, Parte II, Anexo III do RICMS-RO Decreto n. 22721/2018. Nos termos do art. 12, IV, da Lei 688/96, a responsabilidade pelo pagamento do imposto é atribuída àquele que realiza a operação de saída, ainda que isenta ou não tributada. E como o imposto lançado não se refere à transferência, mas, sim, ao ICMS diferido, relativo à operação anterior, ficam afastados a aplicação da Arguição de Inconstitucionalidade 2114035-72.2008.8.22.0000 do pleno do TJ-RO, do teor da Súmula 166 do STJ e do posicionamento do STF no Agravo no Recurso Extraordinário n. 1.255.885 de 14/08/2020. Mantida a decisão monocrática de procedência do auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 20192900400133

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº 0903/2021 


	ACÓRDÃO

	: Nº. 371/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	ICMS/MULTA – BOVINOS VIVOS – ENCERRAMENTO DA FASE DO DIFERIMENTO INTERNO - FALTA DE RECOLHIMENTO DE TRIBUTO - OCORRÊNCIA – Correta é a autuação fiscal quando se comprova que o sujeito passivo adquiriu no mercado interno de RO bovinos vivos, realizou a saída interestadual, sem o devido recolhimento do ICMS devido pelo encerramento da fase do diferimento, nos termos da Nota 1, Item 5, Parte II, Anexo III do RICMS-RO Decreto n. 22721/2018. Nos termos do art. 12, IV, da Lei 688/96, a responsabilidade pelo pagamento do imposto é atribuída àquele que realiza a operação de saída, ainda que isenta ou não tributada. E como o imposto lançado não se refere à transferência, mas, sim, ao ICMS diferido, relativo à operação anterior, ficam afastados a aplicação da Arguição de Inconstitucionalidade 2114035-72.2008.8.22.0000 do pleno do TJ-RO, do teor da Súmula 166 do STJ e do posicionamento do STF no Agravo no Recurso Extraordinário n. 1.255.885 de 14/08/2020. Regra de exceção da parte final da Súmula 05/2021 do TATE-SEFIN. Perda da Segurança no Processo 7001224-61.2016.8.22.0014. Mantida a decisão monocrática de procedência do auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime


	PROCESSO

	: 20172702200015

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº 307/19

	ACÓRDÃO

	: Nº. 372/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


ICMS/MULTA – DEIXAR DE RECOLHER O ICMS RELATIVO A OPERAÇÕES TRIBUTADAS NÃO DECLARADAS AO FISCO – OCORRÊNCIA – Por meio de Auditória de conta mercadorias, o fisco apurou que o sujeito passivo deixou de recolher o ICMS de operações tributadas não as informado em sua escrituração fiscal, no exercício de 2015. Sujeito passivo apresentou receita líquida de vendas, inferior ao custo das mercadorias vendidas, conforme demonstrado na apuração do movimento real tributável fls.10. Mantida a decisão singular que procedente o auto de infração. Recurso de Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 20202702800008

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº 1057/2021 


	ACÓRDÃO

	: Nº 373/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


ICMS – BOVINOS VIVOS – ENCERRAMENTO DA FASE DO DIFERIMENTO INTERNO - FALTA DE RECOLHIMENTO DE TRIBUTO - OCORRÊNCIA – Correta é a autuação fiscal quando se comprova que o sujeito passivo adquiriu no mercado interno de RO bovinos vivos e realizou a saída interestadual, sem o recolhimento do ICMS devido pelo encerramento da fase do diferimento, nos termos da Nota 1, Item 5, Parte II, Anexo III do RICMS-RO Decreto n. 22721/2018. Nos termos do art. 12, IV, da Lei 688/96, a responsabilidade pelo pagamento do imposto é atribuída àquele que realiza a operação de saída, ainda que isenta ou não tributada. E como o imposto lançado não se refere à transferência, mas, sim, ao ICMS diferido, relativo à operação anterior, ficam afastados a Ação Declaratória de Constitucionalidade 49 do STF e a Súmula 05/2021 do TATE/RO. Mantida a decisão monocrática de procedência do auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 20192700200008

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº 1103/2021

	ACÓRDÃO

	: Nº 374/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


ICMS – FRIGORÍFICO - FALTA DE PAGAMENTO DE ICMS – SUBPRODUTOS DE GADO – NÃO BENEFÍCIADOS COM INCENTIVO TRIBUTÁRIO - NULIDADE – Não pode prevalecer a autuação fiscal quando o autuante não traz a prova do ilícito tributário. Auto de infração não traz certeza e liquidez ao crédito tributário, uma vez que não foi juntado as notas fiscais dos subprodutos não incentivados como casco, couro, crina etc, tornando indeterminada a base de cálculo. Por outro lado, alguns dos miúdos, os dos tipos comestíveis são incentivados como coração, rim, fígado etc. Reformada a decisão de primeira instância que julgou procedente para nulo o auto de infração. Não houve julgamento do mérito, ressalvado ao fisco um novo procedimento fiscal. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 20173000100104

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº 1294/21

	ACÓRDÃO

	: Nº. 375/19/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


ICMS/MULTA – SAIDA INTERESTADUAL DE MERCADORIA – NOTA FISCAL SEM DESTAQUE DE ICMS – FALTA DE RECOLHIMENTO DO IMPOSTO -INOCORRÊNCIA – Deve ser afastada a acusação de não recolhimento do imposto incidente sobre a saída interestadual, quando provado nos autos que a operação acobertada pela NFe 1784 destinava mercadoria para Área de Livre Comércio de Cruzeiro do Sul/AC, saída beneficiada com a isenção do ICMS. Constatado erro na utilização do CFOP 6102 em vez de 6010, saneado através de tempestiva Carta de Correção (fl. 15). A operação não requer o destaque de ICMS no documento fiscal. Mantida a decisão de primeira instância de improcedência do Auto de Infração.  Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.
 
	PROCESSO

	: 20173000400075

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 097/18.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 376/19/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	ICMS – VENDA DE MERCADORIA ENTRE CONTRIBUINTES – REGIME ESPECIAL DE DIFERIMENTO – FALTA DE RECOLHIMENTO DE ICMS – INOCORRÊNCIA – A acusação é de que o sujeito passivo realizou a venda de mercadorias através das Notas Fiscais n. ºs 1874, 1895, 1979, 2016 e 2032 destinadas à empresa CAFÉ MASTER COMERCIO DE CAFÉ E CEREAIS LTDA ME, IE n.º 4283333, não detentora de Regime Especial de Diferimento. Restou provado nos autos que a infração descrita na inicial não pode prosperar. Ocorre que o regime especial do destinatário foi restabelecido em 11/04/2016, conforme Termo de Acordo n.º 010/2016, fls.34 a 36.  Não subsiste a ação fiscal fundada na falta de recolhimento de tributo na transferência de mercadorias entre contribuintes, estando a operação amparada pelo instituto do diferimento. Mantida a decisão de primeira instância que julgou improcedente o Auto de Infração. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.



	PROCESSO

	: 20182900300516

	RECURSO

	: OFÍCIO Nº 0616/2020

	ACÓRDÃO

	: Nº 377/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	ICMS/MULTA – DEIXAR DE RECOLHER O ICMS DIFERENCIAL DE ALÍQUOTA - DIFAL - EC 87/15 INOCORRÊNCIA – Deve ser afastada a acusação de não recolhimento do ICMS diferencial de alíquotas, relativo a Emenda Constitucional n. 87/15, quando restou provado nos autos que o sujeito passivo efetuou o pagamento do DIFAL antes da ciência do auto de infração. Mantida decisão singular de improcedência do auto de infração. Recurso de Ofício conhecido e desprovido. Decisão Unânime


	PROCESSO

	: 20182700100097

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº 360/2020

	ACÓRDÃO

	: Nº 378/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


MULTA – DEIXAR DE ESCRITURAR NA EFD/SPED/FISCAL O REGISTRO DE INFORMAÇÕES SOBRE EXPORTAÇÃO - OCORRÊNCIA – Restou provado que o sujeito passivo deixou de escriturar na EFD/SPED/FISCAL, em todos os meses (períodos) do exercício de 2015, o registro de informações específico sobre exportação. Mantida decisão singular de procedência do auto de infração. Recurso Voluntário conhecido e desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 20172900301000

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº 033/20

	ACÓRDÃO

	: Nº 379/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN 



	


ICMS/MULTA – VENDA A CONSUMIDOR FINAL SEM O RECOLHIMENTO DO DIFERENCIAL DE ALÍQUOTA – EC 87/15 - OCORRÊNCIA.  Autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo promoveu a venda de mercadorias destinadas à consumidor final localizado no estado de Rondônia, sem providenciar o recolhimento do ICMS Diferencial de Alíquota, conforme Convênio ICMS 93/2015. Contudo, a alíquota correta é a de 5,5%, sendo, portanto, refeito o cálculo do crédito devido. Mantida a Decisão singular que julgou Parcial Procedente o auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 20172930500704

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº 0479/20

	ACÓRDÃO

	: Nº. 380/20/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


ICMS – EMPRESA DE CONSTRUÇÃO – FALTA DE INSCRIÇÃO NO CAD/ICMS -– INOCORRÊNCIA –Autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo iniciou suas atividades sem possuir inscrição no CAD/ICMS/RO, adquirindo mercadorias conforme as notas fiscais eletrônicas. A acusação deve ser afastada uma vez que no Art. 110, do Novo Regulamento do ICMS/RO, Decreto n. 22.721/2018, publicado em 05.04.2018, a atividade de construção civil não consta da lista obrigatória para inscrição no CAD/ICMS/RO.  A falta de inscrição deixou de ser infração, devendo ser declarada a improcedência do auto de infração, adotando o benefício da retroatividade benéfica da Lei, em consonância com o Art. 106, inciso II.  letra “a”, do CTN.  Mantida a decisão singular de improcedente o auto de infração. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 20192700100200

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº 274/20

	ACÓRDÃO

	: Nº. 325/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


ICMS – APROPRIAÇÃO INDEVIDA DE CRÉDITO DE ICMS – BENS ADQUIRIDOS PARA EDIFICAÇÃO EM CONSTRUÇÃO CIVIL – OCORRÊNCIA – Acusação firmada na tese de aproveitamento de crédito fiscal indevido em razão da qualificação e destinação dos bens adquiridos pelo sujeito passivo no exercício de 2017. Justificado pelo sujeito passivo e acolhido pelo fisco o direito ao crédito fiscal de parte dos itens adquiridos, permanecendo a autuação referente às aquisições destinadas à aplicação em obras de construção, conservação, reforma e ampliação da rede de distribuição de energia elétrica, portanto, a aquisição de torres, postes, cabos, cruzetas, mãos francesas, cintas e assemelhados são materiais de construção que não geram direito a crédito de ICMS. Inteligência do Art. 20, § 1º, da LC 87/96 e do Art. 43, II, do RICMS/RO, aprovado pelo Decreto N. 8321/98. Infração fiscal parcialmente ilidida. Reforma da decisão monocrática de procedência para parcial procedência do auto de infração. Recurso Voluntário Parcialmente Provido. Decisão unânime.
	PROCESSO

	: 20192700100324

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 295/2020

	ACÓRDÃO

	: Nº. 326/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


ICMS – AUDITORIA DE CONTA GRÁFICA - ENTRADAS DE MERCADORIAS SUPERIORES ÀS SAIDAS – VAF NEGATIVO - ESTOQUES INEXISTENTES – FALTA DE RECOLHIMENTO DO ICMS - OCORRÊNCIA – Apurado através de Auditoria de Conta Gráfica na escrita fiscal do contribuinte que as entradas de mercadorias em seu estabelecimento foram superiores às saídas, no exercício de 2018, como comprova demonstrativo de fl. 08, estando com estoque inicial e final 0(zero) em fl.03, incorrendo em valor adicionado fiscal negativo, motivo da cobrança do imposto. Sujeito passivo foi intimado a justificar, corrigir ou comprovar o estoque zero declarado e não o fez. Infração não ilidida. Mantida a decisão “a quo” que julgou procedente o auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 20142900100287

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº 268/20

	ACÓRDÃO

	: Nº 327/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	ICMS – NÃO RECOLHIMENTO DO ICMS – PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE TRANSPORTE - EXPORTAÇÃO – INOCORRÊNCIA O contribuinte demonstrou que a mercadoria a que estava atrelada aos DACTE 1185,1188 e 1189 e NFs 11146, 3446 e 3445, foram destinadas a exportação, comprovado nos autos a saída ao exterior. Não incide o ICMS nas operações e prestações que destinem ao exterior mercadorias, inclusive produtos primários e produtos industrializados, semi-elaborados ou serviços.  Mantida a decisão de primeira instância de improcedência da ação fiscal. Recurso de Ofício desprovido. Decisão Unânime.



	PROCESSO

	: 20162900500134

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº 388/19

	ACÓRDÃO

	: Nº 328/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


ICMS – PROMOVER A SAÍDA DE MERCADORIA SUJEITA AO RECOLHIMENTO ANTECIPADO SEM APRESENTAR O COMPROVANTE DE PAGAMENTO – REGIME ESPECIAL DE DILAÇÃO DE PRAZO VIGENTE NO MOMENTO DA AUTUAÇÃO – INOCORRÊNCIA - Lavrado o auto de infração sob a acusação de que o Regime Especial de Dilação de Prazo do contribuinte estava com situação suspensa, pela existência de débitos junto a Receita Estadual, estando o mesmo obrigado a recolher o imposto antecipadamente à operação de venda de mercadoria. Os autos foram baixados em diligência, do qual demonstrou que o contribuinte estava acobertado pelo Regime Especial de Dilação de Prazo, Ato Concessório 24/2010, no momento da operação, em razão do Fisco lançar em seu conta corrente, débitos indevidos que foram baixados, invalidando os efeitos da suspensão do regime especial.  Reformada a decisão de primeira instância de procedência para improcedência do auto de infração. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 20172700100009     

	RECURSO

	: DE OFÍCIO E VOLUNTÁRIO N.º 624/17

	ACÓRDÃO

	: Nº. 329/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


ICMS – DEIXAR DE ESRITURAR NOTAS FISCAIS DE ENTRADAS NA ESCRITA FISCAL - OCORRENCIA – A acusação fiscal é por haver o sujeito passivo descumprido obrigação tributária acessória por ter deixado de escriturar no exercício de 2013, 31 (trinta e uma) notas fiscais de entrada de mercadorias em seu estabelecimento. No curso do processo ficou comprovado a correta escrituração de 23 notas fiscais, restando 08 documentos sem a devida escrituração fiscal. Sujeito passivo efetuou o pagamento da multa relativa a essas notas fiscais não escrituradas, conforme fls. 165 e, 209/210. Infração fiscal parcialmente ilidida pela recorrente. Mantida a decisão monocrática de parcial procedência do auto de infração. Restante do crédito tributário extinto pelo pagamento. Recurso Voluntário desprovido e Recurso de Ofício provido ajustando o valor do crédito tributário. Decisão Unânime. 

	PROCESSO

	: 20172700100158

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 039/18.

	ACÓRDÃO

	: Nº 330/21/2ª CAMARA/TATE/SEFIN


	


ICMS – DEIXAR DE RECOLHER O ICMS DIFERENCIAL DE ALÍQUOTA NA ENTRADA DO ESTADO DE MERCADORIAS PROCEDENTES DE OUTRA UNIDADE DA FEDERAÇÃO – OCORRENCIA – Autuação fiscal firmada na acusação de que no exercício de 2014, o sujeito passivo deixou de pagar o ICMS/DIFAL na entrada de mercadoria no Estado de Rondônia procedente de outra unidade da Federação. Das NFes objeto da autuação e relacionadas as fls. 05/08 e 10, foi excluída a de nº 451, tendo em vista ser esta operação simples faturamento de venda para entrega futura, regrada pelo art. 577, §§ 1º e 2º, do RICMS/RO, do Dec. 8321/98, portanto fora do alcance do dispositivo legal tido como infringido. Mantida a parcial procedência do auto de infração. Recurso de ofício desprovido. Decisão unanime. 

	PROCESSO

	: 20193006300040

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº 571/20 


	ACÓRDÃO

	: Nº. 331/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


ICMS – APROPRIAÇÃO INDEVIDA DE CRÉDITO FISCAL – DEIXAR DE COMPROVAR AS OPERAÇÕES REALIZADAS – SIMULAÇÃO DE OPERAÇÕES -    OCORRÊNCIA – Deve ser mantida a acusação de que o sujeito passivo não comprovou as operações de aquisições realizadas com empresas localizadas no município de Guajará Mirim-RO e que resultaram em crédito fiscal apropriado indevidamente no exercício de 2018. Presunção de omissão nos termos do inciso VII, artigo 72 da Lei 688/96 (Presume-se a ocorrência de omissão de operações e prestações de serviços tributáveis, realizadas sem o pagamento do imposto, na constatação de: VII - falta de escrituração de pagamentos efetuados;). Contribuinte não trouxe provas do pagamento financeiro das supostas aquisições, nem atendeu a notificação para o recolhimento do ICMS devido nos termos do Fisconforme (fls. 67/73), antes da lavratura do auto de infração.  Acusação fiscal não ilidida. Recurso Voluntário desprovido. Decisão unânime.
	PROCESSO

	: 20162906100410

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 366/2019 

	ACÓRDÃO

	: Nº. 332/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


ICMS – DEIXAR DE RECOLHER ICMS DIFERENCIAL DE ALÍQUOTA – OPERAÇÃO INTERESTADUAL – REMESSA POR CONTA E ORDEM DE TERCEIROS - INOCORRÊNCIA. Provado nos autos que o sujeito passivo promoveu operações de remessa por conta e ordem de terceiros, através das notas fiscais 29048 e 29053 (fls. 03 a 10), não sujeitas ao recolhimento do ICMS diferencial de alíquotas, nos termos do Art. 577 do RICMS/RO (Dec. 8321/98). A venda original foi realizada para a PROCLIMA ENGENHARIA LTDA (fl. 59) que efetivamente vendeu os produtos para destinatário não contribuinte de ICMS do Estado de Rondônia. Infração ilidida. Mantida a decisão “a quo” que julgou improcedente o auto de infração. Recurso de ofício desprovido. Decisão por maioria 3 x 1.

	PROCESSO

	: 20173000100292 


	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº 371/19 


	ACÓRDÃO

	: Nº 333/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


MULTA – DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA – ENCERRAMENTO DAS ATIVIDADES SEM PEDIDO DE BAIXA DE INSCRIÇÃO PERANTE O CAD/ICMS-RO - INOCORRÊNCIA – Deve ser afastada a acusação de que o estabelecimento do sujeito passivo estava fechado, com características de abandono na data da autuação, estando o mesmo com status de habilitado perante o Fisco, sem apresentar pedido de baixa da empresa em prazo legal. O sujeito passivo traz vasta documentação de que a empresa está ativa e não existia razão para pedir baixa, uma vez comprovado que a empresa estava em fase de implementação para abertura e regularização nos diversos órgãos obrigatórios desde junho de 2017. Constam dos autos elementos capazes de ilidir a ação fiscal. Reforma da Decisão Singular de procedente para improcedente o auto de infração. Recurso Voluntário Provido. Decisão unânime de votos.

	PROCESSO

	: 20172930500299

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº 001/20 


	ACÓRDÃO

	: Nº 334/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN. 



	


ICMS/ST – CIRCULAÇÃO DE MERCADORIAS ALCANÇADAS PELO INSTITUTO DA SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA SEM COMPROVAR O RECOLHIMENTO DO ICMS/ST DEVIDO - OCORRENCIA – A acusação fiscal é de que a mercadoria (tintas ou materiais relacionados) remetida pelo sujeito passivo por destinar-se ao uso e consumo do destinatário ensejaria a obrigação de efetuar o recolhimento antecipado do ICMS Diferencial de Alíquotas. A operação foi acobertada pelo DANFE de nº 629.604, fls. 03, e nele não consta nenhum registro sobre a retenção ou o recolhimento do imposto devido ao estado de Rondônia, razão pela qual ficou comprovada a infração a legislação tributária. Obrigação de retenção e recolhimento é do sujeito passivo, nos termos da Cláusula Primeira do Convênio ICMS 74/94. Infração fiscal não ilidida pela recorrente. Mantida a decisão monocrática que julgou procedente o auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime. 

	PROCESSO

	: 20192700100379

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº 825/2021

	ACÓRDÃO

	: Nº. 335/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


ICMS-ST – FALTA DE RECOLHIMENTO - ENTRADA DE MERCADORIAS ORIUNDAS DE OUTRA UNIDADE DA FEDERAÇÃO - OMISSÃO DE LANÇAMENTO –- OCORRÊNCIA – Acusação fiscal de falta de recolhimento de ICMS-ST interna, mediante omissão de lançamento correspondente à entrada da mercadoria no território de Rondônia, procedente de outra unidade federada no exercício de 2014. Afastada a tese de decadência do direito do fisco por ausência de antecipação no recolhimento do imposto devido, nos termos da Súmula 555 do STJ, o prazo decadencial aplicável é o previsto no CTN Art. 173, I. A decadência extinguiu-se em razão de o Fisco ter iniciada a constituição do crédito tributário pela notificação (Termo de Início de Fiscalização, fls 05-06) feita como medida preparatória a constituição do crédito tributário, conforme o art. 173 parágrafo único do CTN. Reforma da decisão singular de nulidade para procedência do auto de infração. Recurso de Ofício provido. Decisão unânime.
	PROCESSO

: 20172700200044
RECURSO

: VOLUNTÁRIO Nº. 216/18.
ACÓRDÃO

: Nº. 336/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.



MULTA – DEIXAR DE ESCRITURAR REGISTRO DE INFORMAÇÕES E DOCUMENTOS FISCAIS SOBRE EXPORTAÇOES POR MEIO DA ESCRITURAÇÃO FISCAL DIGITAL – EFD, NO EXERCÍCIO DE 2015 - OCORRENCIA – A acusação fiscal é por ter o sujeito passivo descumprido obrigação tributária acessória por haver deixado de efetuar os registros 1100, registro de informação sobre exportação; e o registro 1105, documentos fiscais de exportação, por meio de escrituração fiscal digital – EFD, no exercício de 2015. A obrigatoriedade do procedimento relacionado à autuação está descrita nos dispositivos tidos como infringidos e o seu não acatamento sujeita o contribuinte as sanções previstas na legislação tributária. Infração fiscal não ilidida pela recorrente. Mantida a decisão singular de procedência, do auto de infração. Recurso Voluntário desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 20162900101744

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº. 409/19. 


	ACÓRDÃO

	: 337/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


ICMS – ADQUIRIR MERCADORIAS ESTANDO O ESTABELECIMENTO SEM INSCRIÇÃO NO CAD/ICMS/RO –– CONSTRUÇÃO CIVIL - INOCORRÊNCIA – A acusação de adquirir mercadorias em outra unidade federada sem estar inscrito como contribuinte do ICMS-RO, deve ser afastada diante da previsão do art. 110, IX do Novo RICMS/RO (Dec. 22721/18. Consta em fl. 08, relatório fiscal comprovando que o sujeito passivo não é contribuinte do ICMS, indeferindo pedido de inscrição no CAD-ICMS/RO. Provado nos autos em fls. 14 e 17, o recolhimento do imposto das operações, na forma do Convênio ICMS 152/15, conforme descrito no campo “dados adicionais’ dos documentos ficais em fls. 03 e 04. Reformada a decisão singular de procedente para improcedente o auto de infração. Recurso voluntário provido. Decisão unânime.

	PROCESSO

	: 20172703700036      


	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO N.º 005/19

	ACÓRDÃO

	: Nº. 338/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


ICMS – REALIZAR A SAÍDA DE OPERAÇÕES TRIBUTADAS COMO NÃO TRIBUTADAS - OCORRÊNCIA – A acusação fiscal é de que em auditoria específica da conta gráfica constatou-se que no período de 01.01.2016 a 31.12.2016, o sujeito passivo acobertou com documento fiscal, NFes e NFCes, operações internas de saídas sujeitas a incidência de ICMS (tributadas) emitindo-as como não tributadas (CST 060 e CFOP 5403 e 5405) conforme documentos fiscais que integram a presente ação fiscal. Pelas provas dos autos e da legislação tributária de regência percebe-se que não assiste razão ao sujeito passivo quanto aos argumentos interpostas tendo em vista que não carreou para os autos as devidas comprovações documentais aptas a produzir efeitos que ilidissem a presente autuação fiscal. Mantida a decisão singular de procedência do auto de infração. Recurso Voluntário desprovido. Decisão unanime.
	PROCESSO

	: 20172900301375

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº 435/2019

	ACÓRDÃO

	: Nº 339/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.



	


ICMS – DIFERENÇA DE ALÍQUOTA – EMENDA CONSTITUCIONAL 87/15 - FALTA DE RECOLHIMENTO DO IMPOSTO - NULIDADE - Apontado pelo Fisco que o contribuinte promoveu circulação de mercadoria, sem comprovar recolhimento do imposto, uma vez que a responsabilidade pelo recolhimento do ICMS nos termos do Convênio ICMS 93/2015 fica a cargo da empresa remetente da mercadoria. Sujeito passivo comprova que a mercadoria já tinha sido entregue, acompanhada de nota fiscal cerca de 2 meses antes da autuação. Autuação lavrada sem o flagrante infracional, ausente a competente DFE ou DSF, conforme dispõe art. 1º, caput e parágrafo único da IN 011/2008. Reformada a decisão singular que julgou procedente para nulo o auto de infração, ressalvado o refazimento do auto de infração. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 20192700400062

	RECURSO

	: DE OFÍCIO E VOLUNTÁRIO Nº 867/21 


	ACÓRDÃO

	: Nº. 340/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN. 



	MULTA – DEIXAR DE ESCRITURAR DOCUMENTOS FISCAIS DE SAÍDA NA EFD - OCORRÊNCIA – Infere-se da descrição da infração acusação de falta de escrituração de notas fiscais de saídas na EFD-2014. Provado pelo sujeito passivo que parte dos documentos fiscais autuados foram cancelados. Mantido o crédito tributário em relação à NF-e nº 3646, cujo pedido de cancelamento foi indeferido e a escrituração não foi efetivada e, em relação à NF-e nº 2320, cuja tese de decadência foi afastada nos termos da Súmula 555 do STJ. Mantida a parcial procedência do auto de infração conforme decidido em primeira instância. Recursos de Ofício e Voluntário conhecidos e desprovidos. Decisão unânime.



	PROCESSO

	: 20172906300114

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº 322/20 


	ACÓRDÃO

	: Nº 341/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


ICMS – FALTA DE RECOLHIMENTO DO ICMS DIFERENCIAL DE ALIQUOTA NAS OPERAÇÕES DE VENDA DE MERCADORIAS ALCANÇADAS PELA EC 87/15 - INOCORRÊNCIA – Autuação firmada na presunção de que o sujeito passivo promoveu à venda de mercadorias alcançadas pela EC 87/15 que estabelece que caberá ao estado do destinatário o imposto correspondente à diferença entre a alíquota interna do estado destinatário e a alíquota interestadual, quando destinem bens e serviços a consumidor final, não contribuinte, sem apresentar o comprovante de recolhimento do ICMS/DIFAL devido ao estado de Rondônia. Nos autos restou comprovado o impedimento dos autuantes, pois o auto não decorre de flagrante infracional, bem como insuficiência de provas, pois a relação de notas não constava a chave de acesso das notas fiscais eletrônicas, razões para nulidade. No entanto, deve ser superada a nulidade pois o sujeito passivo comprova nas folhas de n. 46 a 51 o recolhimento tempestivo do imposto exigido neste auto de infração. Infração fiscal ilidida pela recorrente. Mantida a decisão “a quo” que julgou improcedente o auto de infração. Recurso de ofício desprovido. Decisão de Unânime.  

	PROCESSO

	: 20172700200049

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº 432/2018 


	ACÓRDÃO

	: Nº 342/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


MULTA – DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA – NÃO ESCRITURAÇÃO DOS BLOCOS 1100 E 1105 DA EFD SPED FISCAL - OCORRÊNCIA – Constatado pelo Fisco que o contribuinte deixou de registrar e informar os blocos de n. 1100 e 1105 sobre as informações Fiscais de exportação por meio da EFD referente ao período de 2015. Infração não ilidida. Mantida a decisão singular que julgou procedente o auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 20162700100022

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº. 626/2018

	ACÓRDÃO  

	: Nº. 343/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


ICMS – SIMPLES NACIONAL - DEIXAR DE RECOLHER ICMS DIFERENCIAL DE ALÍQUOTA PELAS AQUISIÇÕES INTERESTADUAIS DE MERCADORIAS - OCORRÊNCIA. Provado nos autos que o sujeito passivo deixou de recolher o ICMS diferencial de alíquotas decorrente de operações de aquisições interestaduais (fls. 07 a 10), no ano de 2013. Aplica-se a infração e a penalidade prevista na legislação estadual, conforme §1º do Art. 13, XIII, “g”, da Lei Complementar 123/2006. Readequação da penalidade do Art. 44, I, §1º da Lei 9430/96 para a estabelecida no Art. 77, IV, “a-1” da Lei 688/96 de multa de 90% do valor do imposto. Infração não ilidida. Mantida a decisão “a quo” que julgou procedente o auto de infração. Recurso voluntário desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 20202700200106

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº 1112/21

	ACÓRDÃO

	: Nº. 344/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

	

	


	ICMS – RECOLHIMENTO A MENOR DO ICMS-ST – NÃO INCLUSÃO NA BASE DE CÁLCULO DO VALOR REFERENTE A PRESTAÇÃO DO SERVIÇO DE TRANSPORTE “FOB” – NOTIFICAÇÃO PARA RECOLHIMENTO ESPONTÂNEO NÃO ATENDIDA - OCORRÊNCIA – Comprovado nos autos que não foi incluído na base de cálculo da substituição tributária o valor referente ao frete tipo “FOB” cobrado do destinatário em diversas operações vinculadas a mercadorias constantes do Anexo V do RICMS-RO, aprovado pelo Decreto 8321/98, no exercício de 2015. Contribuinte foi notificado (fl. 63) a recolher o imposto espontaneamente sem aplicação de penalidade e não o fez.  Trata-se de lançamento de ofício, para o qual o prazo decadencial aplicável é o previsto no Art. 173, I do CTN. Mantida a decisão singular de procedente o auto de infração. Recurso Voluntário desprovido. Decisão unânime.
PROCESSO

: 20172700200046
RECURSO

: VOLUNTÁRIO Nº. 217/18
ACÓRDÃO

: Nº. 345/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.



	ICMS – DEIXAR DE COMPROVAR A EXPORTAÇÃO DE MERCADORIA – OPERAÇÃO TRIBUTADA - OCORRENCIA – Deve ser afastada a acusação fiscal de ter o sujeito passivo descumprido obrigação tributária principal por haver emitido a nota fiscal de nº 1795, de fls. 09, com destino a exportação, sem, contudo, comprovar a sua efetivação, tornando a operação tributada. Sujeito passivo comprovou que a nota fiscal de n. 1795, foi substituída pela nota fiscal de n. 1797 que efetivamente foi exportada. A nota 1795 não transitou e foi escriturada no Livro de Saída como cancelada, no entanto, o contribuinte não transmitiu o evento de cancelamento do documento fiscal eletrônico. A penalidade deve ser recapitulada para o descumprimento de obrigação acessória, de não cancelamento da NFe, nos termos do Art. 77, VIII, “k” da Lei 688/96, multa de 10 UPFs por documento. Infração fiscal parcialmente ilidida pela recorrente. Reformada a decisão singular de procedência para parcialmente procedente o auto de infração. Recurso Voluntário parcialmente provido. Decisão Unânime
PROCESSO

: 20172700100570 

RECURSO

: VOLUNTÁRIO Nº 401/2019
ACÓRDÃO

: Nº 346/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN



ICMS-ST/MULTA – SAÍDA DE MERCADORIA SEM EMISSÃO DE NOTA FISCAL – VENDA A VAREJISTAS - FALTA DE RECOLHIMENTO DO ICMS REFERENTE A SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA - OCORRÊNCIA – Correta é a autuação fiscal quando se comprova que o sujeito passivo, na qualidade de substituto tributário, realizou operação de saída de mercadoria desacompanhada de nota fiscal, destinadas a estabelecimentos varejistas sem o recolhimento do ICMS relativo a Substituição Tributária. As diligências realizadas pelo Fisco, comprovam a impossibilidade da venda direta a consumidor final, bem como a quantidade de mercadorias adquiridas caracterizam o intuito comercial. Operação realizada de revenda sem o recolhimento do Imposto. Mantida a decisão singular que julgou procedente o auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 20202701200151

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 1121/21 


	ACÓRDÃO

	: Nº. 347/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

		

	


ICMS – DEIXAR DE ESCRITURAR, APURAR E RECOLHER IMPOSTO – CONTRIBUINTE DESENQUADRADO DO SIMPLES NACIONAL – OCORRÊNCIA – Provado nos autos que o sujeito passivo após processo de desenquadramento do Simples Nacional (20190120003731) deixou de escriturar, apurar e recolher o ICMS devido no regime normal de apuração referente aos exercícios de 2016 e 2017. Superada a nulidade decidida em instância singular com base na IN 11/08, art. 9º, inciso II, alínea “a” e “c”, a não lavratura de termo de início de fiscalização ou ausência de ciência do sujeito passivo neste termo, não invalida a ação fiscal, posto que mais benéfica ao contribuinte, postergando a exclusão da espontaneidade, para o momento da ciência do auto de infração. Modificada a penalidade para a alínea “a-1”, inciso IV, artigo 77 da Lei 688/96, nos termos do artigo 108 da mesma Lei, sem alteração de valor do crédito tributário. Reforma da decisão singular de nulidade para a procedência do auto de infração. Recurso de Ofício provido. Decisão unânime.
	PROCESSO

	: 20172900100592     

	RECURSO

	: DE OFÍCIO DE N.º 275/18

	ACÓRDÃO

	: Nº. 348/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

		

	


MULTA – PROMOVER A CIRCULAÇÃO DE MERCADORIAS – ESTABELECIMENTO NÃO INSCRITO NO CAD ICMS/RO - CONSTRUÇÃO CIVIL -– INOCORRÊNCIA – Deve ser declarada a improcedência da autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo promoveu circulação de mercadorias estando em situação cadastral irregular sem possuir inscrição CAD/ICMS/RO contrariando o disposto nos arts. 117, I e 773, do RICMS/RO. Todavia, de acordo com o artigo 110 do Novo RICMS/RO, Decreto de nº 22.721/18, não consta na lista obrigatória para inscrição no CAD/ICMS/RO, a atividade de construção civil, portanto, a falta dessa inscrição deixou de ser infração em observância ao comando emergente do art. 106, II, “a” e “b”, do CTN. Reforma da decisão monocrática de parcial procedência, para improcedência do auto de infração.  Recurso de Ofício provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 20172700100277 


	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº 0189/2020 


	ACÓRDÃO

	: Nº 349/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN 


		

	


ICMS – MERCADORIAS EM ESTOQUE DESACOMPANHADAS DE DOCUMENTO FISCAL DE ENTRADA – FISCALIZAÇÃO EFETUADA FORA DO ESCOPO DFE – NULIDADE. Apontado pelo Fisco que em abril de 2017 o contribuinte mantinha em estoque mercadorias desacompanhadas de documento fiscal de entrada. A DFE autorizava apenas a fiscalização da conta gráfica nas operações realizadas entre 01/01/2012 a 31/12/2016. Logo, ultrapassou os limites de execução da ação fiscal autorizada. Mantida a decisão singular que julgou pela Nulidade do auto de infração. Recurso De Ofício negado. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 20162906700030 


	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº. 009/2019

	ACÓRDÃO

	: Nº. 350/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

		

	


ICMS – DEIXAR DE RECOLHER ICMS-ST – OPERAÇÃO INTERESTADUAL – CONVÊNIO ICMS 74/94 - INOCORRÊNCIA. Provado nos autos que o ICMS devido por substituição tributária das operações constantes das notas fiscais 64351 e 64352 de fls. 03 e 04, foi retido e recolhido através de apuração em conta gráfica de substituto tributário, conforme comprovação de pagamentos de fls. 56 a 61. Contribuinte com inscrição estadual de substituto tributário ativa no Estado (fl. 55). Reformada a decisão “a quo” que julgou procedente para improcedente o auto de infração. Recurso voluntário provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 20182701200004

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº 617/20

	ACÓRDÃO

	: Nº 351/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN

		

	


ICMS – APROPRIAÇÃO INDEVIDA DE CRÉDITO FISCAL - OPERAÇÕES JÁ TRIBUTADAS POR SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA NA ENTRADA DO ESTADO – DUPLICIDADE DE APROVEITAMENTO - OCORRÊNCIA - Infere-se dos autos que o sujeito passivo se apropriou indevidamente de crédito fiscal decorrente das notas fiscais emitidas por terceiros, ao registrar em seu Livro Registro de Entradas, valores indevidos. Créditos fiscais já utilizados quando do lançamento da substituição tributária na entrada do Estado. Revisto os valores no Julgamento de Primeira Instância. Concordância do fisco autuante. Mantida a decisão singular de parcial procedência do auto de infração. Recurso de Ofício não interposto nos termos do inciso I, §1º, artigo 132 da Lei 688/96. Recurso Voluntário desprovido. Decisão unânime.
	PROCESSO

	: 20172900300721

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº 392/18

	ACÓRDÃO

	: Nº 352/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN

		

	


ICMS – PRESTAÇÃO DE SERVIÇO – ATIVIDADE DE LOCAÇÃO E CESSÃO DE ESTRUTURA – AUSÊNCIA DO CAD-ICMS/RO - INOCORRÊNCIA – Sujeito passivo que exerce apenas atividade de locação e cessão de infraestrutura e que não realiza operações onerosas de serviço de telecomunicação, não é contribuinte do ICMS e, portanto, não está obrigado a inscrição no CAD-ICMS/RO. Mantida a decisão singular que julgou improcedente o auto de infração. Recurso de ofício Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 20172930501148      


	RECURSO

	: DE OFÍCIO DE N.º 473/18 


	ACÓRDÃO

	: Nº. 353/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

		

	


ICMS – PROMOVER A CIRCULAÇÃO DE MERCADORIAS SEM ESTAR INSCRITO NO CAD ICMS/RO – ATIVIDADE DE CONSTRUÇÃO CIVIL - INOCORRÊNCIA - Deve ser declarada a improcedência da autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo promoveu circulação de mercadorias estando em situação cadastral irregular, sem possuir inscrição no CAD/ICMS/RO. De acordo com o artigo 110 do Novo RICMS/RO do Decreto de nº 22.721/18, não consta na lista obrigatória para inscrição no CAD/ICMS/RO, a atividade de construção civil, portanto, o cancelamento e/ou a falta dessa inscrição deixou de ser infração em observância ao comando emergente do art. 106, II, “a” e “b”, do CTN. Mantida a decisão monocrática de improcedência do auto de infração.  Recurso de Ofício desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 20182701300006

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº 563/20

	ACÓRDÃO

	: Nº. 354/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN. 


		

	


ICMS – OPERAÇÃO DE VENDA DE MERCADORIA COM FIM ESPECÍFICO DE EXPORTAÇÃO - EXPORTAÇÃO NÃO COMPROVADA– OPERAÇÕES SUJEITAS A TRIBUTAÇÃO -INOCORRÊNCIA – Resta por ilidida a acusação fiscal de falta de comprovação de efetivação das exportações indiretas realizadas pelo sujeito passivo, conforme atestam os documentos apresentados em defesa às fls. 52 a 282, onde se confirmam as NFs de vendas com suas respectivas NFes de Exportação, os Memorandos de Exportação e os correspondentes Comprovantes de Exportação. Mantida a decisão singular de improcedência do auto de infração. Recurso de Ofício desprovido. Decisão unânime. 

	PROCESSO

	: 20172700200094

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº 388/20

	ACÓRDÃO

	: Nº 355/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN

		

	


ICMS - DEIXAR DE RECOLHER ICMS DIFERENCIAL DE ALÍQUOTA REFERENTE À AQUISIÇÃO DE MERCADORIAS PARA INTEGRAR ATIVO PERMANENTE/USO E CONSUMO - OCORRÊNCIA – Constatado pelo Fisco que o contribuinte deixou de recolher ICMS/ Diferencial de Alíquota referente às mercadorias adquiridas fora do Estado, para integrar o Ativo Permanente/ uso e consumo. Ocorrência constatada através de DFE, confirmada e confessada pelo sujeito passivo. Mantida a decisão singular que julgou PROCEDENTE o auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime
	PROCESSO

: 20172900301376     
RECURSO

: VOLUNTÁRIO N.º 982/2018
ACÓRDÃO

: Nº. 356/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.



ICMS – CIRCULAÇÃO DE MERCADORIA ALCANÇADA PELA EC 87/15 SEM APRESENTAR O COMPROVANTE DE RECOLHIMENTO DO ICMS DEVIDO – DIFERENCIAL DE ALÍQUOTA - NULIDADE – A acusação fiscal é por ter o sujeito passivo deixado de apresentar o comprovante de recolhimento do imposto diferencial de alíquota devido à unidade federativa de destino relativo à diferença de alíquota, entre a alíquota interna da unidade federativa de destino e alíquota interestadual, DIFAL, referente às mercadorias acobertadas pelas notas fiscais relacionadas na planilha, de fls. 03, alcançadas pela EC 87/15 destinadas a consumidor final contribuinte ou não do ICMS. Caracterizado a ausência do flagrante infracional, bem como ilegitimidade passiva, visto que as operações em questão referem-se a remessa por conta e ordem de terceiros, operação não tributada. Infração fiscal ilidida pela recorrente. Reformada a decisão de instancia singular que julgou procedente para nulo o auto de infração. Recurso Voluntário provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 20182900300359 


	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 601/20 


	ACÓRDÃO

	: Nº. 357/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

		

	


ICMS – DIFERENCIAL DE ALÍQUOTAS - EC 87/15 – OCORRÊNCIA – Infere-se dos autos que a acusação fiscal de falta de recolhimento do ICMS-DIFAL devido ao Estado de Rondônia foi parcialmente ilidida pelo sujeito passivo. Comprovado às fls. 80/81 que em relação à NFe nº 44719 o recolhimento foi efetuado em data anterior ao auto de infração, o que exclui seus valores da composição do crédito tributário. Relativamente à NF-e 44725, o sujeito passivo procedeu ao recolhimento do ICMS-DIFAL vinculado ao auto de infração, assim como 50% do valor da multa incidente (Lei 688/96, art. 80, I, “a”), conforme fls. 83/84 e 86/87. Reforma da decisão singular de improcedência para parcial procedência do auto de infração. Recurso de Ofício parcialmente provido. Obrigação tributária extinta pelo pagamento (CTN, art. 156, I). Decisão unânime.

	PROCESSO

	: 20182700100164

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº 167/2020

	ACÓRDÃO

	: Nº. 358/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

		

	


MULTA – INSCRIÇÃO CADASTRAL – DEIXAR DE REQUERER EXCLUSÃO DO CAD/ICMS/RO - OCORRÊNCIA – Versa a acusação fiscal que o sujeito passivo deixou de exercer atividades no local onde estava estabelecido, sem requerer a sua exclusão do CAD/ICMS/RO. Obrigação tributária acessória prevista nos artigos 107, V e 133, I, ambos do RICMS-RO, aprovado pelo Decreto 22721/18. Prática infracional admitida pelo sujeito passivo em sua defesa. Infração fiscal não ilidida. Mantida a decisão singular de procedência do auto de infração. Recurso Voluntário desprovido. Decisão unânime.

	PROCESSO

	: 20182700100211 


	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº 111/2020 


	ACÓRDÃO

	: Nº. 359/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

		

	


ICMS – NOTAS FISCAIS DE SAÍDAS NÃO ESCRITURADAS NO LIVRO REGISTRO DE SAÍDAS – OMISSÃO DE INFORMAÇÃO EM GIAM – OCORRÊNCIA – Deve ser mantida a infração cometida pelo sujeito passivo de deixar de escriturar no Livro Registro de Saídas documentos fiscais regularmente emitidos no exercício de 2015, conforme a prova dos autos.  Com amparo no artigo 108 da Lei 688/96 fica modificada a penalidade para o item 1, alínea “b”, inciso X do mesmo artigo 77 da Lei 688/96, por se apresentar aplicável à infração descrita e ser menos gravosa ao sujeito passivo. Reforma da decisão singular de procedência para parcial procedência do auto de infração. Recurso Voluntário parcialmente provido. Decisão unânime.

	PROCESSO

	: 20153000109864

	RECURSO

	: DE OFÍCIO E VOLUNTÁRIO Nº 223/18.

	ACÓRDÃO

	: Nº 360/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN. 


		

	


MULTA – DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIA - AUSÊNCIA DE INTERNAMENTO NA ÁREA DE LIVRE COMÉRCIO – ALC – GUAJARÁ MIRIM - OPERAÇÕES DE ENTRADAS - OCORRÊNCIA – Acusação firmada no fato de que o sujeito passivo internalizou em seu estabelecimento, notas fiscais destinadas a outro estabelecimento, distinto do indicado nos documentos fiscais. Infração caracterizada diante da ausência de Declaração de Ingresso na Área de Livre Comércio de Guajará Mirim de responsabilidade da SUFRAMA. O sujeito passivo apresentou Declaração de Ingresso de 06 (seis) documentos fiscais conforme as fls. 148 a 165, remanescendo 05 (cinco) notas fiscais sem comprovação do internamento na ALC. Aplica-se a recapitulação da penalidade na forma das leis 3583 e 3756/15, readequando o art. 78, III, l, para o art. 77, VII, “g-4” da Lei 688/96, reduzindo a penalidade de 40% para 20% do valor da operação em observância ao comando do Art. 106, II, “c” do CTN. Mantida a decisão “a quo” de parcial procedência do auto de infração com nova composição do crédito tributário. Recurso de Ofício desprovido e voluntário parcialmente provido. Decisão unânime.

	PROCESSO

	: 20153000109861

	RECURSO

	: DE OFÍCIO E VOLUNTÁRIO Nº 224/18.

	ACÓRDÃO

	: Nº 361/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

		

	


MULTA – DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIA - AUSÊNCIA DE INTERNAMENTO NA ÁREA DE LIVRE COMÉRCIO – ALC – GUAJARÁ MIRIM - OPERAÇÕES DE ENTRADAS - OCORRÊNCIA – Acusação firmada no fato de que o sujeito passivo internalizou em seu estabelecimento, notas fiscais destinadas a outro estabelecimento, distinto do indicado nos documentos fiscais. Infração caracterizada diante da ausência de Declaração de Ingresso na Área de Livre Comércio de Guajará Mirim de responsabilidade da SUFRAMA. O sujeito passivo apresentou Declaração de Ingresso de 05 (cinco) documentos fiscais conforme as fls. 195 a 209, remanescendo 11 (onze) notas fiscais sem comprovação do internamento na ALC. Aplica-se a recapitulação da penalidade na forma das leis 3583 e 3756/15, readequando o art. 78, III, l, para o art. 77, VII, “g-4” da Lei 688/96, reduzindo a penalidade de 40% para 20% do valor da operação em observância ao comando do Art. 106, II, “c” do CTN. Mantida a decisão “a quo” de parcial procedência do auto de infração com nova composição do crédito tributário. Recurso de Ofício desprovido e voluntário parcialmente provido. Decisão unânime.

	PROCESSO

	: 20172900301932

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº 090/20

	ACÓRDÃO

	: Nº 362/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN

		

	


ICMS – SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA - CIRCULAÇÃO DE MERCADORIA SUJEITA A ICMS ST SEM RECOLHIMENTO DEVIDO – ERRO FORMAL DETECTADO – AUSÊNCIA DE DESIGNAÇÃO FISCAL PARA O ATO – NULIDADE. Autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo promoveu a circulação de mercadorias alcançadas pelo instituto da Substituição Tributária, sujeita ao recolhimento do ICMS-ST por ocasião da saída das mercadorias de seu estabelecimento, sem efetuar o pagamento. Matéria de mérito não apreciada pela constatação de pronto do erro formal do autuante, visto que executou fiscalização que não se tratava de flagrante infracional, sem a devida Designação Fiscal, que deve preceder e autorizar ação fiscalizadora objeto do auto de infração. Mantida a Decisão Singular de nulidade da ação fiscal. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 20172900301896

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº 0526/18

	ACÓRDÃO

	: Nº 363/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN

		

	


ICMS – AQUISIÇÃO DE MERCADORIA COM INTUITO COMERCIAL – NEGATIVA DA QUALIDADE DE CONTRIBUINTE DO ICMS – INOCORRENCIA. Autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo adquiriu mercadorias em seu CPF, sendo que este é sócio proprietário de empresa e deveria ter adquirido as mercadorias através da sua empresa na inscrição estadual, uma vez que a quantidade demonstra o intuito comercial da operação. Deve ser afastada a acusação, visto que as notas fiscais representam operações destinadas a prestação de serviços e não a circulação de mercadorias, conforme comprovou o sujeito passivo ser prestador de serviço de garimpagem, compatível com as aquisições das NFs.  Reformada a Decisão Singular de procedente para improcedente o auto de infração. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 20172930500721

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº 392/18

	ACÓRDÃO

	: Nº 364/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN

		

	


ICMS – DEIXAR DE RECOLHER O ICMS/ST DEVIDO ANTECIPADAMENTE À REALIZAÇÃO DA OPERAÇÃO POR GNRE -INOCORRÊNCIA – A acusação fiscal é por ter o sujeito passivo deixado de pagar o ICMS/ST por ocasião da saída da mercadoria de seu estabelecimento. Todavia, constata-se pelas provas dos autos que o imposto devido por substituição tributária foi recolhido antes da conclusão do procedimento fiscal, visto que, na data em que a empresa foi notificada do auto de infração o imposto já se encontrava extinto pelo pagamento realizado, conforme se comprova pelos documentos de fls. 03, 08, 12 e 13 dos autos. Infração fiscal ilidida pela recorrente. Mantida a decisão de instancia singular de improcedência do auto de infração. Recurso de Ofício desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 20162900200075

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO N.º 249/19

	ACÓRDÃO

	: Nº 365/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN

		

	


ICMS – PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE TRANSPORTE – ERRO NA BASE DE CÁLCULO DO ICMS DEVIDO – OCORRENCIA – A acusação fiscal é por haver o sujeito passivo iniciado serviço de transporte interestadual de cargas com erro na base de cálculo do ICMS devido. A base de cálculo utilizada na operação foi inferior ao valor mínimo fixado na pauta de transportes de nº 001/2010. O valor da pauta deve prevalecer enquanto o sujeito passivo não comprovar nos autos o valor efetivamente recebido pelo serviço de transporte prestado. Infração fiscal não ilidida pela recorrente. Mantida a decisão monocrática que julgou procedente o auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.  
	PROCESSO

: 20122800400026
RECURSO

: ESPECIAL Nº 008/2018
ACÓRDÃO

: Nº 017/21/CÂMARA PLENA/TATE/SEFIN



ICMS – CONSTRUÇÃO CIVIL – DEIXAR DE RECOLHER DIFERENCIAL DE ALIQUOTA - AQUISIÇÃO DE ATIVO IMOBILIZADO - MANDADO DE SEGURANÇA COLETIVO – INOCORRÊNCIA – Deve ser afastada a exigência do pagamento do ICMS diferencial de alíquota decorrente de aquisição interestadual de bens do ativo imobilizado, quando promovido por empresa de construção civil. A premissa maior a considerar é que empresas da construção civil não são contribuintes do ICMS, aplicação da Súmula nº 432 do STJ. Restou comprovado o recolhimento do ICMS DA com alíquota reduzida e recolhimento ao FITHA, em conformidade com o Termo de Acordo firmado como o Fisco.  O novo RICMS-RO Decreto n. 22.721/18 reconhece que as empresas de construção civil não são contribuintes do ICMS. Manutenção da decisão contida no Acórdão nº 209/17/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN de improcedência do auto de infração. Recurso Especial desprovido.  Decisão por desempate.
	PROCESSO

	: 20162700500004

	RECURSO

	: REVISIONAL N.º 046/2020

	ACÓRDÃO

	: Nº 018/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN

		

	


ICMS – CONSTRUÇÃO CIVIL – DEIXAR DE RECOLHER DIFERENCIAL DE ALIQUOTA – AQUISIÇÃO DE MATERIAL PARA APLICAÇÃO EM OBRA EM OUTRO ESTADO DA FEDERAÇÃO – INOCORRÊNCIA – Deve ser afastada a exigência do pagamento do ICMS diferencial de alíquota decorrente de aquisição interestadual material a ser aplicado em obra de construção civil, localizada em outra unidade da federação, quando promovido por empresa de construção civil estabelecida em RO.  A premissa maior a considerar é que empresas da construção civil não são contribuintes do ICMS, aplicação da Súmula nº 432 do STJ. O novo RICMS-RO Decreto n. 22.721/18 reconhece que as empresas de construção civil não são contribuintes do ICMS. Reforma da decisão contida no Acórdão nº 450/19/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN de parcial procedência para improcedência do auto de infração. Recurso Revisional provido.  Decisão por maioria de votos 5 x 3.
		

	


	PROCESSO

	: 20143010400014

	RECURSO

	: REVISIONAL Nº 026/20 


	ACÓRDÃO

	: Nº 019/21/CÂMARA PLENA/TATE/SEFIN


		

	


ICMS – FRIGORÍFICO - SAÍDA DE MERCADORIA PARA ARMAZÉM EM OUTRO ESTADO DA FEDERAÇÃO SEM DESTAQUE DE ICMS – SEM RETORNO DA MERCADORIA E EXPORTAÇÃO NÃO COMPROVADA – INOCORRÊNCIA - O sujeito passivo comprovou nos autos fls. 1092-1399 que as mercadorias (carnes) enviadas para o Armazém em outra unidade da federação foram efetivamente exportadas. Reforma da decisão proferida em Segunda Instância através do Acórdão nº 014/20/1º CÂMARA/TATE/SEFIN, de parcial procedente para improcedente o auto de infração. Recurso Revisional Provido. Decisão unânime.
Anderson Aparecido Arnaut

Presidente do TATE/SEFIN

_881983852.doc


�












